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Rua Prefeito Aldo Sampaio Ribas, 222 – Cidade Alta
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LEI nº. 2948/2023
EMENTA:
Altera a Lei Municipal nº. 2.759/2018 e dá outras providências.
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
“A CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA, ESTADO DO PARANÁ, DECRETOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO A SEGUINTE LEI”:
Art. 1º Ficam alterados os seguintes dispositivos da Lei Municipal nº. 2.759/2018, que dispõe sobre Uso e Ocupação do Solo, passando a vigorar conforme abaixo:
Art. 2º A alínea “f”, do inciso IV, do artigo 3°, passa a ter a seguinte redação:
IV. USOS COMERCIAIS E DE SERVIÇOS - atividades pelas quais fica definida uma relação de troca visando o lucro e estabelecendo-se a circulação de mercadorias, ou atividades pelas quais fica caracterizado o préstimo de mão de obra ou assistência de ordem intelectual ou espiritual.

(...)

f)  (CSG) COMÉRCIO E SERVIÇO GERAL - Atividades comerciais varejistas e atacadistas ou de prestação de serviços destinadas a atender à população em geral, que por seu porte ou natureza, exijam confinamento em área própria, tais como: agenciamento de cargas, canil, marmorarias, serralherias, marcenarias, comércio atacadista, comércio varejista de grandes equipamentos, depósitos, armazéns gerais, entrepostos, cooperativas, silos, grandes oficinas, funilaria, hospital veterinário, hotel para animais, gráficas, editoras, grandes oficinas de lataria e pintura, serviços de coleta de lixo, transportadora.
(...)

Art. 3º A alínea “b”, do inciso V, do artigo 3°, passa a ter seguinte redação
V. USO INDUSTRIAL - Atividade pela qual resulta a produção de bens pela transformação de insumos, subclassificando-se em:
(...)

b) (I2) INDÚSTRIA TIPO 2 - Atividades industriais compatíveis ao seu entorno e aos parâmetros construtivos da zona, não geradoras de intenso fluxo de pessoas e veículos, tais como cozinha industrial, fiação, indústria de panificação, indústria gráfica, indústria tipográfica, fabricação de: acabamentos para móveis, acessórios para panificação, acumuladores eletrônicos, agulhas, alfinetes, anzóis, aparelhos de medidas, aparelhos fotográficos, cinematográficos, aparelhos ortopédicos, artefatos de bambu, artefatos de cartão, artefatos de cartolina, artefatos de junco, artefatos de lona, artefatos de papel e papelão, artefatos de vime, artigos de caça e pesca, artigos de carpintaria, artigos de esportes e jogos recreativos, artigos diversos de madeira, artigos têxteis, box para banheiros, brochas, capachos, churrasqueiras, componentes eletrônicos, componentes e sistema de sinalização, cordas e barbantes, cordoalha, correias, cronômetro e relógios, cúpulas para abajur, embalagens, espanadores, escovas, esquadrias, estandes para tiro ao alvo, estofados para veículos, estopa, fitas adesivas, formulário contínuo, instrumentos musicais, instrumentos óticos, lareiras, lixas, luminárias, luminárias para abajur, luminosos, materiais terapêuticos, molduras, móveis, móveis de vime, painéis e cartazes publicitários, palha de aço, palha trançada, paredes divisórias, peças e acessórios e material de comunicação, peças para aparelhos eletroeletrônicos e acessórios, persianas, pincéis, portas e divisões sanfonada, portões eletrônicos, produtos alimentícios com forno a lenha, produtos veterinários, sacarias, tapetes, tecelagem, toldos, varais, vassoura, fábrica de sabão;

(...)

Art. 4º O artigo 7º, passa a ter seguinte redação:

Art. 7º A permissão para localização de qualquer atividade considerada como incômoda, nociva ou perigosa dependerá de aprovação do projeto completo, com detalhes finais das instalações para depuração e tratamento de resíduo, documentações e licenças exigidas, além das exigências específicas de cada caso.

§ 1º Salvo nos casos em que tratar-se apenas de sede administrativa da atividade econômica, cuja permanência em qualquer das zonas não implique em incomodidade e nocividade para os habitantes vizinhos, dispensando a apresentação do referido estudo.

§ 2º Será Obrigatória a apresentação prévia de Estudo de Impacto de Vizinhança para instalações de antenas de transmissão e equipamentos congêneres, cujos locais de instalações serão definidos por Lei específica.

§ 3º Levando-se em conta para análise a localização da área de instalação no zoneamento, classificando o empreendimento como nocivo, incômodas, ou perigosas, será exigido estudo de impacto de vizinhança simplificado para as seguintes instalações:

a) Posto de depósito e/ou fornecimento de gás, independente de classe;

b) Postos de combustíveis;

c) Serviços de bombas de combustíveis para veículos de empresas;

d) Cemitérios, ossuários, capelas, mortuárias e crematórios;

e) Eventos particulares de grande porte que implique em concentração de muitas pessoas e ou veículos.

Parágrafo único. Será considerado estudo de impacto de vizinhança simplificado, aquele documento expedido apenas com anuência dos vizinhos, com no mínimo 08 (oito) assinaturas, devendo os mesmos estarem regularmente qualificados, anexando-se, inclusive, o comprovante de residência atualizado, emitido no máximo a 30 (trinta) dias.
(...)
Art. 5º O artigo 14, passa a ter a seguinte redação:

Art. 14. As Zonas Comerciais e Industriais - ZC e ZI - são áreas com a finalidade de atender as atividades de produção econômica, e estão divididas conforme parâmetros de incomodidade, condições de infraestrutura, características dos empreendimentos e potencial construtivo, na seguinte forma:

I. Zona Comercial Central - ZCC - Zona Comercial Central são as áreas localizadas no centro tradicional da cidade e é caracterizada pela grande concentração de atividades e funções urbanas de caráter setorial;

II. Zona Comercial - ZC - são áreas em que predominam o uso de comércio e serviços especializados de atendimento à economia e à população, além do uso residencial com padrão de ocupação multifamiliar de alta densidade;

III. Zona de Incentivo Comercial - ZIC - em que predominam os usos de comércio e serviços especializados de atendimento à economia e à população, além do uso residencial com padrão de ocupação multifamiliar de alta densidade;

IV. Zonas Industriais 1 e 2 - ZI1 e ZI2 - são áreas direcionadas preferencialmente à implantação de atividades de produção econômica geradoras de tráfego pesado e potencialmente incômodas, nocivas e perigosas;
V. Zona Comercial Industrial - ZCI - são áreas direcionadas à implantação de indústrias de pequeno porte, com setores comerciais, geradores de tráfego leve.

§ 1º Nas áreas de Zona Comercial não será exigida a área de permeabilidade prevista no artigo 23 desta Lei.

§ 2º Nas Zonas Comerciais serão permissíveis habitações coletivas e multifamiliares, desde que seguidos os recuos e normas próprias para este tipo de edificação.
Art. 6º O art. 17 passa a ter a seguinte redação:

Art. 17. A Zona de Expansão Urbana - ZEU - caracterizam-se pelas áreas contidas no perímetro urbano que pela sua localização e declividade são passíveis de urbanização futura, tendo como diretrizes:

I. garantir continuidade das vias nos próximos loteamentos principalmente as vias arteriais e coletoras;

II. garantir a reserva de área pública para instalação de equipamentos públicos e áreas verdes;

III. garantir a justa distribuição dos equipamentos públicos;

IV. observar infraestrutura mínima exigida na Lei de Parcelamento do Solo;

V. garantir a continuidade e expansão da infraestrutura urbana.

§ 1º Ao longo das faixas de domínio público das rodovias, a reserva de faixa não edificável de, no mínimo, 15 (quinze) metros de cada lado.

§ 2º Ao longo da faixa de domínio das ferrovias, será obrigatória a reserva de uma faixa não edificável de, no mínimo, 15 (quinze) metros de cada lado;

§ 3º As edificações localizadas nas áreas contíguas às faixas de domínio público dos trechos de rodovia que atravessem perímetros urbanos ou áreas urbanizadas passíveis de serem incluídas em perímetro urbano, incluída a faixa de proteção permanente do Rio Capivari e córregos afluentes a ele, desde que construídas até a data de promulgação deste Parágrafo, ficam dispensadas da observância da exigência prevista nos §§ 1º e 2º deste artigo, salvo por ato devidamente fundamentado do poder público municipal (Lei Municipal n°. 2.908/2022).

(...)

Artigo 7° Ficam alterados os Anexos I, II e III da Lei Municipal n°. 2.759/2018, passando a ser substituídos e vigorarem conforme o contido na descrição apensa.
§ 1º Considera-se como Zona Comercial – (ZC), toda a extensão da denominada Rua Francisco Beltrão, localizada no Bairro Jardim Primavera. (Emenda Parlamentar nº 17/2022)
§ 2º Considera-se como Zona Comercial – (ZC), toda a extensão da denominada Rua Quintino Bocaiúva, localizada na Vila Pinheiro, no Município de Jaguariaíva/PR. (Emenda Parlamentar nº 17/2022)
§ 3º Fica alterado de ZR1 para ZR3 no Anexo I – Mapa, do Projeto de Lei nº 66/2022, na área de cor marrom, da qual é margeada pelas seguintes vias públicas: Rua Porto Velho, Rua dos Tropeiros, Rua Prof.ª Marieta Camargo, Rua Moisés Lupion, Rua José Gusmão e Rua Fortunato Pedroso. (Emenda Parlamentar nº 17/2022)
Art. 8º Os demais dispositivos da Lei Municipal n° 2.759/2018 permanecem válidos e inalterados.

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Jaguariaíva, em 17 de fevereiro de 2023.

_________________________

JOSÉ MARCOS PESSA FILHO
Vereador Presidente
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